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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  074/2007/CM
Institui a verba indenizatória aos servidores que atuarem como Pregoeiro do Poder Judiciário do Estado e Mato Grosso, e dá outras providências.

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e
CONSIDERANDO a Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública;

CONSIDERANDO a Lei n.º 10.520, de 17/7/2002, que instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;
CONSIDERANDO os termos da Portaria n.º 182/2004/TJ, de 15/6/2004, que regulamentou no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, os direitos, deveres, atribuições e responsabilidades do Pregoeiro e membros da equipe de apoio;

CONSIDERANDO a instituição do Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso - SDCR, pela Lei n.º 8.709/2007, de 18/9/2007, publicada no Diário Oficial n.º 24.679, de 18/9/2007, circulado em 19/9/2007;

CONSIDERANDO o artigo 40, § 1º da Lei n.º 8.709/2007, de 18/9/2007 – Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, estabelece por meio de subsídio o sistema remuneratório, fixado na forma dos Anexos XIV a XVII, da presente lei;

CONSIDERANDO a edição do Provimento n.º 016/2007/CM, de 09/7/2007, disponibilizado no D.J.E. n.º 7.666, em 25/7/2007, publicado em 26/7/2007, que institui gratificação aos servidores que atuarem como pregoeiros no âmbito do Poder Judiciário/MT.

CONSIDERANDO que se faz necessário regulamentar as atividades desses servidores,

R E S O L V E:

Art. 1º - Instituir a verba indenizatória aos servidores que atuarem como pregoeiros no âmbito do Poder Judiciário, abaixo relacionados:

I - Pregoeiro: Fica fixado o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por pregão adjudicado;

 II – Equipe de Pregão: Fica fixado o valor de R$ 100,00 (cem reais), a cada membro, sendo no máximo 02 (dois), por pregão adjudicado;

III – Equipe de Licitação: Fica fixado o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a cada membro, sendo no mínimo 03 (três), por licitação concluída, com a devida sugestão para adjudicação/homologação do certame;

Art. 2º - O Departamento Administrativo, por intermédio do Núcleo Setorial de Licitação, emitirá relatório mensal das licitações realizadas e finalizadas no período, indicando o número de cada processo, devidamente instruído, ainda com a cópia da ata da sessão assinadas pelos responsáveis pela condução do certame.

Art. 3º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Provimento n.º 016/2007/CM, de 09/7/2007.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 09 de novembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
           Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

           Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

            Membro do Conselho da Magistratura
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